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LEITURA E INTERPRETAÇÃO 
DE DIVERSOS TIPOS DE TEXTOS (LITERÁRIOS 

E NÃO LITERÁRIOS).

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de co-
dificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas fra-
ses. Em cada uma delas, há uma informação que se 
liga com a anterior e/ou com a posterior, criando condi-
ções para a estruturação do conteúdo a ser transmitido. 
A essa interligação dá-se o nome de contexto. O rela-
cionamento entre as frases é tão grande que, se uma 
frase for retirada de seu contexto original e analisada 
separadamente, poderá ter um significado diferente da-
quele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias - ou funda-
mentações -, as argumentações - ou explicações -, que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
  
1- Identificar os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época (neste 
caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais 
definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade.   

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêne-

ros literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades 

do texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das pala-
vras) incluem-se: homônimos e parônimos, denotação 
e conotação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras 
de linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escri-

to.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, 
quer por conhecimento prévio do tema quer pela imagi-
nação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é 
um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o 
entendimento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica 
do escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas 
numa prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através 
de um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia 

a dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele, do seu antecedente. Não se pode esque-
cer também de que os pronomes relativos têm, cada um, 
valor semântico, por isso a necessidade de adequação ao 
antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
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- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e de-
pois o objeto possuído. 

- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, de-

veria aparecer o demonstrativo O).
  
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão ge-
ral do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais informa-
ção você absorver com a leitura, mais chances terá de 
resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia 
o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas forem 
necessárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado 

de cada questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de conti-
nuação, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito 
bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na 
hora da resposta – o que vale não somente para Inter-
pretação de Texto, mas para todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a ou-
tros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/por-

tugues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-pa-

ra-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

Questões

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELE-
TRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais 

de 65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. Para os 
menores, é exigida a certidão de nascimento e, para os ido-
sos, a carteira de identidade. Basta apresentar um documento 
de identificação aos funcionários posicionados no bloqueio de 
acesso.  

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ gra-
tuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações.  

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, assi-
nale a alternativa correta.  

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os 
adultos com 65 anos em diante têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos 
com mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de ida-
de e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Me-
trô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com cin-
co anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso livre ao 
Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até 
cinco anos de idade e com 65 anos em diante, têm acesso livre 
ao Metrô-DF.

1-) Dentre as alternativas apresentadas, a única que con-
diz com as informações expostas no texto é “Somente crianças 
com, no máximo, cinco anos de idade e adultos com, no míni-
mo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - 
adaptada) “Se alguém que é gay procura Deus e tem boa von-
tade, quem  sou  eu  para  julgá‐lo?” a  declaração  do  Papa  
Francisco,  pronunciada durante uma entrevista à imprensa no 
final de sua  visita ao Brasil, ecoou como um trovão mundo afo-
ra. Nela existe mais forma que substância – mas a forma conta”. 
(...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como um 
trovão mundo afora. Essa comparação traz em si mesma dois 
sentidos, que são  

(A) o barulho e a propagação.  
(B) a propagação e o perigo.  
(C) o perigo e o poder.  
(D) o poder e a energia.  
(E)  a energia e o barulho.  

2-) Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um 
trovão, provavelmente a intenção do autor foi a de mostrar o 
“barulho” que ela causou e sua propagação mundo afora. Você 
pode responder à questão por eliminação: a segunda opção 
das alternativas relaciona-se a “mundo afora”, ou seja, que se 
propaga, espalha. Assim, sobraria apenas a alternativa A!
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RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM 
CONTABILIDADE – IADES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de 

Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Bra-
sília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por 
Oscar Niemeyer, foi inaugurada oficialmente em 1969 e doa-
da pela Terracap à Fundação Cultural de Brasília (hoje Se-
cretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao ar livre. Foi o 
primeiro grande palco da cidade.  

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/rossa-cultu-
ra/concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com adap-
tações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem 
compatível com o texto.  

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar 
Niemeyer, está localizada às margens do Lago Paranoá, no 
Setor de Clubes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF 
em 1969. 

(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje 
é a Secretaria de Cultura do DF. 

(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura 
do DF. 

(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.
3-) Recorramos ao texto: “Localizada às margens do 

Lago Paranoá, no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado 
do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a Concha Acústica 
do DF. Projetada por Oscar Niemeyer”. As informações con-
tidas nas demais alternativas são incoerentes com o texto.

RESPOSTA: “A”.
  
Linguagem é a capacidade que possuímos de expres-

sar nossos pensamentos, ideias, opiniões e sentimentos. 
Está relacionada a fenômenos comunicativos; onde há co-
municação, há linguagem. Podemos usar inúmeros tipos de 
linguagens para estabelecermos atos de comunicação, tais 
como: sinais, símbolos, sons, gestos e regras com sinais 
convencionais (linguagem escrita e linguagem mímica, por 
exemplo). Num sentido mais genérico, a linguagem pode ser 
classificada como qualquer sistema de sinais que se valem 
os indivíduos para comunicar-se. 

A linguagem pode ser:

- Verbal: aquela que faz uso das palavras para comuni-
car algo.

    

As figuras acima nos comunicam sua mensagem através 
da linguagem verbal (usa palavras para transmitir a informa-
ção).

- Não Verbal: aquela que utiliza outros métodos de 
comunicação, que não são as palavras. Dentre elas es-
tão a linguagem de sinais, as placas e sinais de trânsito, 
a linguagem corporal, uma figura, a expressão facial, um 
gesto, etc.

       

Essas figuras fazem uso apenas de imagens para co-
municar o que representam.

A Língua é um instrumento de comunicação, sendo 
composta por regras gramaticais que possibilitam que de-
terminado grupo de falantes consiga produzir enunciados 
que lhes permitam comunicar-se e compreender-se. Por 
exemplo: falantes da língua portuguesa.

A língua possui um caráter social: pertence a todo um 
conjunto de pessoas, as quais podem agir sobre ela. Cada 
membro da comunidade pode optar por esta ou aquela for-
ma de expressão. Por outro lado, não é possível criar uma 
língua particular e exigir que outros falantes a compreen-
dam. Dessa forma, cada indivíduo pode usar de maneira 
particular a língua comunitária, originando a fala. A fala 
está sempre condicionada pelas regras socialmente es-
tabelecidas da língua, mas é suficientemente ampla para 
permitir um exercício criativo da comunicação. Um indiví-
duo pode pronunciar um enunciado da seguinte maneira:

A família de Regina era paupérrima.

Outro, no entanto, pode optar por:

A família de Regina era muito pobre.
As diferenças e semelhanças constatadas devem-se 

às diversas manifestações da fala de cada um. Note, além 
disso, que essas manifestações devem obedecer às re-
gras gerais da língua portuguesa, para não correrem o ris-
co de produzir enunciados incompreensíveis como: 

Família a paupérrima de era Regina.

Não devemos confundir língua com escrita, pois são 
dois meios de comunicação distintos. A escrita represen-
ta um estágio posterior de uma língua. A língua falada é 
mais espontânea, abrange a comunicação linguística em 
toda sua totalidade. Além disso, é acompanhada pelo tom 
de voz, algumas vezes por mímicas, incluindo-se fisiono-
mias. A língua escrita não é apenas a representação da 
língua falada, mas sim um sistema mais disciplinado e rí-
gido, uma vez que não conta com o jogo fisionômico, as 
mímicas e o tom de voz do falante. No Brasil, por exemplo, 
todos falam a língua portuguesa, mas existem usos dife-
rentes da língua devido a diversos fatores. Dentre eles, 
destacam-se:
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- Fatores Regionais: é possível notar a diferença do 
português falado por um habitante da região nordeste e 
outro da região sudeste do Brasil. Dentro de uma mesma 
região, também há variações no uso da língua. No estado 
do Rio Grande do Sul, por exemplo, há diferenças entre a 
língua utilizada por um cidadão que vive na capital e aquela 
utilizada por um cidadão do interior do estado.

- Fatores Culturais: o grau de escolarização e a for-
mação cultural de um indivíduo também são fatores que 
colaboram para os diferentes usos da língua. Uma pessoa 
escolarizada utiliza a língua de uma maneira diferente da 
pessoa que não teve acesso à escola.

- Fatores Contextuais: nosso modo de falar varia de 
acordo com a situação em que nos encontramos: quando 
conversamos com nossos amigos, não usamos os termos 
que usaríamos se estivéssemos discursando em uma sole-
nidade de formatura.

- Fatores Profissionais: o exercício de algumas ativi-
dades requer o domínio de certas formas de língua chama-
das línguas técnicas. Abundantes em termos específicos, 
essas formas têm uso praticamente restrito ao intercâmbio 
técnico de engenheiros, químicos, profissionais da área de 
direito e da informática, biólogos, médicos, linguistas e ou-
tros especialistas.

- Fatores Naturais: o uso da língua pelos falantes so-
fre influência de fatores naturais, como idade e sexo. Uma 
criança não utiliza a língua da mesma maneira que um adul-
to, daí falar-se em linguagem infantil e linguagem adulta. 

Fala

É a utilização oral da língua pelo indivíduo. É um ato 
individual, pois cada indivíduo, para a manifestação da fala, 
pode escolher os elementos da língua que lhe convém, 
conforme seu gosto e sua necessidade, de acordo com a 
situação, o contexto, sua personalidade, o ambiente socio-
cultural em que vive, etc. Desse modo, dentro da unidade 
da língua, há uma grande diversificação nos mais variados 
níveis da fala. Cada indivíduo, além de  conhecer o que 
fala, conhece também o que os outros falam; é por isso que 
somos capazes de dialogar com pessoas dos mais variados 
graus de cultura, embora nem sempre a linguagem delas 
seja exatamente como a nossa.  

Devido ao caráter individual da fala, é possível observar 
alguns níveis:

- Nível Coloquial-Popular: é a fala que a maioria das 
pessoas utiliza no seu dia a dia, principalmente em situa-
ções informais. Esse nível da fala é mais espontâneo, ao 
utilizá-lo, não nos preocupamos em saber se falamos de 
acordo ou não com as regras formais estabelecidas pela 
língua.

- Nível Formal-Culto: é o nível da fala normalmente uti-
lizado pelas pessoas em situações formais. Caracteriza-se 
por um cuidado maior com o vocabulário e pela obediência 
às regras gramaticais estabelecidas pela língua.

Signo

É um elemento representativo que apresenta dois as-
pectos: o significado e o significante. Ao escutar a pa-
lavra “cachorro”, reconhecemos a sequência de sons que 
formam essa palavra. Esses sons se identificam com a lem-
brança deles que está em nossa memória. Essa lembrança 
constitui uma real imagem sonora, armazenada em nosso 
cérebro que é o significante do signo “cachorro”. Quando 
escutamos essa palavra, logo pensamos em um animal 
irracional de quatro patas, com pelos, olhos, orelhas, etc. 
Esse conceito que nos vem à mente é o significado do signo 
“cachorro” e também se encontra armazenado em nossa 
memória.

Ao empregar os signos que formam a nossa língua, 
devemos obedecer às regras gramaticais convencionadas 
pela própria língua. Desse modo, por exemplo, é possível 
colocar o artigo indefinido “um” diante do signo “cachorro”, 
formando a sequência “um cachorro”, o mesmo não seria 
possível se quiséssemos colocar o artigo “uma” diante do 
signo “cachorro”. A sequência “uma cachorro” contraria uma 
regra de concordância da língua portuguesa, o que faz com 
que essa sentença seja rejeitada. Os signos que constituem 
a língua obedecem a padrões determinados de organiza-
ção. O conhecimento de uma língua engloba tanto a identi-
ficação de seus signos, como também o uso adequado de 
suas regras combinatórias.

Signo: elemento representativo que possui duas par-
tes indissolúveis: significado e significante. Significado (é o 
conceito, a ideia transmitida pelo signo, a parte abstrata do 
signo) + Significante (é a imagem sonora, a forma, a parte 
concreta do signo, suas letras e seus fonemas).

Língua: conjunto de sinais baseado em palavras que 
obedecem às regras gramaticais.

Fala: uso individual da língua, aberto à criatividade e ao 
desenvolvimento da liberdade de expressão e compreen-
são.

 SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS. SENTIDO PRÓPRIO 
E FI GURADO DAS PALAVRAS. 

Semântica é o estudo da significação das palavras e 
das suas mudanças de significação através do tempo ou 
em determinada época. A maior importância está em distin-
guir sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e homô-
nimos e parônimos (homonímia / paronímia).

Sinônimos

São palavras de sentido igual ou aproximado: alfabeto - 
abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar - abolir.

Duas palavras são totalmente sinônimas quando são 
substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara 
e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas quando, 
ocasionalmente, podem ser substituídas, uma pela outra, 
em determinado enunciado (aguardar e esperar).
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Observação: A contribuição greco-latina é responsável 
pela existência de numerosos pares de sinônimos: adver-
sário e antagonista; translúcido e diáfano; semicírculo e he-
miciclo; contraveneno e antídoto; moral e ética; colóquio e 
diálogo; transformação e metamorfose; oposição e antítese. 

Antônimos

São palavras que se opõem através de seu significado: 
ordem - anarquia; soberba - humildade; louvar - censurar; 
mal - bem.

Observação: A antonímia pode se originar de um pre-
fixo de sentido oposto ou negativo: bendizer e maldizer; 
simpático e antipático; progredir e regredir; concórdia e dis-
córdia; ativo e inativo; esperar e desesperar; comunista e 
anticomunista; simétrico e assimétrico.

Homônimos e Parônimos

- Homônimos = palavras que possuem a mesma grafia 
ou a mesma pronúncia, mas significados diferentes. Podem 
ser

a) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e dife-
rentes na pronúncia:

rego (subst.) e rego (verbo);
colher (verbo) e colher (subst.);
jogo (subst.) e jogo (verbo);
denúncia (subst.) e denuncia (verbo);
providência (subst.) e providencia (verbo).

b) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e di-
ferentes na escrita:

acender (atear) e ascender (subir);
concertar (harmonizar) e consertar (reparar);
cela (compartimento) e sela (arreio);
censo (recenseamento) e senso (juízo);
paço (palácio) e passo (andar).
c) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou 

perfeitas): São palavras iguais na escrita e na pronúncia:
caminho (subst.) e caminho (verbo);
cedo (verbo) e cedo (adv.);
livre (adj.) e livre (verbo).

- Parônimos = palavras com sentidos diferentes, po-
rém de formas relativamente próximas. São palavras pare-
cidas na escrita e na pronúncia: cesta (receptáculo de vime; 
cesta de basquete/esporte) e sesta (descanso após o almo-
ço), eminente (ilustre) e iminente (que está para ocorrer), 
osso (substantivo) e ouço (verbo), sede (substantivo e/ou 
verbo “ser” no imperativo) e cede (verbo), comprimento 
(medida) e cumprimento (saudação), autuar (processar) 
e atuar (agir), infligir (aplicar pena) e infringir (violar), de-
ferir (atender a) e diferir (divergir), suar (transpirar) e soar 
(emitir som), aprender (conhecer) e apreender (assimilar; 
apropriar-se de), tráfico (comércio ilegal) e tráfego (relativo 
a movimento, trânsito), mandato (procuração) e mandado 
(ordem), emergir (subir à superfície) e imergir (mergulhar, 
afundar).

Hiperonímia e Hiponímia

Hipônimos e hiperônimos são palavras que pertencem a 
um mesmo campo semântico (de sentido), sendo o hipônimo 
uma palavra de sentido mais específico; o hiperônimo, mais 
abrangente.

O hiperônimo impõe as suas propriedades ao hipônimo, 
criando, assim, uma relação de dependência semântica. Por 
exemplo: Veículos está numa relação de hiperonímia com 
carros, já que veículos é uma palavra de significado genéri-
co, incluindo motos, ônibus, caminhões. Veículos é um hipe-
rônimo de carros.

Um hiperônimo pode substituir seus hipônimos em quais-
quer contextos, mas o oposto não é possível. A utilização cor-
reta dos hiperônimos, ao redigir um texto, evita a repetição 
desnecessária de termos.

Fontes de pesquisa:
http://www.coladaweb.com/portugues/sinonimos,-antoni-

mos,-homonimos-e-paronimos
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sac-

coni. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, 

Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São Paulo: 
Saraiva, 2010.

Português: novas palavras: literatura, gramática, reda-
ção / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.

XIMENES, Sérgio. Minidicionário Ediouro da Lìngua Por-
tuguesa – 2ªed. reform. – São Paulo: Ediouro, 2000.

Denotação e Conotação

Exemplos de variação no significado das palavras:

Os domadores conseguiram enjaular a fera. (sentido li-
teral)

Ele ficou uma fera quando soube da notícia. (sentido fi-
gurado)

Aquela aluna é fera na matemática. (sentido figurado)
As variações nos significados das palavras ocasionam o 

sentido denotativo (denotação) e o sentido conotativo (cono-
tação) das palavras.

Denotação

Uma palavra é usada no sentido denotativo quando 
apresenta seu significado original, independentemente do 
contexto em que aparece. Refere-se ao seu significado mais 
objetivo e comum, aquele imediatamente reconhecido e mui-
tas vezes associado ao primeiro significado que aparece nos 
dicionários, sendo o significado mais literal da palavra.

A denotação tem como finalidade informar o receptor da 
mensagem de forma clara e objetiva, assumindo um caráter 
prático. É utilizada em textos informativos, como jornais, re-
gulamentos, manuais de instrução, bulas de medicamentos, 
textos científicos, entre outros. A palavra “pau”, por exemplo, 
em seu sentido denotativo é apenas um pedaço de madeira. 
Outros exemplos:

O elefante é um mamífero.
As estrelas deixam o céu mais bonito!



MATEMÁTICA
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS. 

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a 

ou iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x ∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores 

que a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ∈R|a<x≤b}

INTERVALOS ILIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números re-
ais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números re-
ais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos

1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio nú-
mero.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, re-
sulta em um número positivo.
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4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, 
resulta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar 
o sinal para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências 
de mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mes-
ma base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e mul-
tiplica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores eleva-
dos a um expoente, podemos elevar cada um a esse mes-
mo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, 
podemos elevar separados.

Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-

-se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado em 
números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-
-se” um e multiplica.

Observe:  

( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

então:

 
nnn baba .. =
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O radical de índice inteiro e positivo de um produto 
indicado é igual ao produto dos radicais de mesmo índice 
dos fatores do radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se ,,, ** NnRbRa ∈∈∈
++

então:

n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente 
indicado é igual ao quociente dos radicais de mesmo índi-
ce dos termos do radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração

Para fazer esse cálculo, devemos fatorar o 8 e o 20.

   

Caso tenha:

Não dá para somar, as raízes devem ficar desse modo.

Racionalização de Denominadores

Normalmente não se apresentam números irracionais 
com radicais no denominador. Ao processo que leva à eli-
minação dos radicais do denominador chama-se racionali-
zação do denominador. 

1º Caso:Denominador composto por uma só parcela

2º Caso: Denominador composto por duas parcelas.

Devemos multiplicar de forma que obtenha uma dife-
rença de quadrados no denominador:
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MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM E MÁXIMO DIVISOR COMUM. 

MÚLTIPLOS E DIVISORES

Múltiplos
Dizemos que um número é múltiplo de outro quando o primeiro é resultado da multiplicação entre o segundo e algum 

número natural e o segundo, nesse caso, é divisor do primeiro. O que significa que existem dois números, x e y, tal que x 
é múltiplo de y se existir algum número natural n tal que:

x = y·n
Se esse número existir, podemos dizer que y é um divisor de x e podemos escrever: x = n/y 

Observações:
1) Todo número natural é múltiplo de si mesmo.
2) Todo número natural é múltiplo de 1.
3) Todo número natural, diferente de zero, tem infinitos múltiplos.
4) O zero é múltiplo de qualquer número natural.
5) Os múltiplos do número 2 são chamados de números pares, e a fórmula geral desses números é 2k (k∈N). 
Os demais são chamados de números ímpares, e a fórmula geral desses números é 2k + 1 (k∈ N).
6) O mesmo se aplica para os números inteiros, tendo k∈ Z.

Critérios de divisibilidade
São regras práticas que nos possibilitam dizer se um número é ou não divisível por outro, sem que seja necessário 

efetuarmos a divisão. No quadro abaixo temos um resumo de alguns dos critérios:

(Fonte: https://www.guiadamatematica.com.br/criterios-de-divisibilidade/ - reeditado)

Vale ressaltar a divisibilidade por 7: Um número é divisível por 7 quando o último algarismo do número, multiplicado 
por 2, subtraído do número sem o algarismo, resulta em um número múltiplo de 7. Neste, o processo será repetido a fim 
de diminuir a quantidade de algarismos a serem analisados quanto à divisibilidade por 7.
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Outros critérios
Divisibilidade por 12: Um número é divisível por 12 

quando é divisível por 3 e por 4 ao mesmo tempo.
Divisibilidade por 15: Um número é divisível por 15 

quando é divisível por 3 e por 5 ao mesmo tempo.

Fatoração numérica
Trata-se de decompor o número em fatores primos. 

Para decompormos este número natural em fatores primos, 
dividimos o mesmo pelo seu menor divisor primo, após pe-
gamos o quociente e dividimos o pelo seu menor divisor, 
e assim sucessivamente até obtermos o quociente 1. O 
produto de todos os fatores primos representa o número 
fatorado. Exemplo:

Divisores 
Os divisores de um número n, é o conjunto formado 

por todos os números que o dividem exatamente. Tomemos 
como exemplo o número 12.

Um método para descobrimos os divisores é através da 
fatoração numérica. O número de divisores naturais é igual 
ao produto dos expoentes dos fatores primos acrescidos 
de 1.

Logo o número de divisores de 12 são:
= (2 + 1).(1 + 1) = 3.2 = 6 divisores naturais

Para sabermos quais são esses 6 divisores basta pe-
garmos cada fator da decomposição e seu respectivo expo-
ente natural que varia de zero até o expoente com o qual 
o fator se apresenta na decomposição do número natural.

12 = 22 . 31 = 
22 = 20,21 e 22 ; 31 = 30 e 31, teremos:
20 . 30=1
20 . 31=3
21 . 30=2
21 . 31=2.3=6
22 . 31=4.3=12
22 . 30=4

O conjunto de divisores de 12 são: D (12)={1, 2, 3, 4, 
6, 12}

A soma dos divisores é dada por: 1 + 2 + 3 + 4 + 6 + 
12 = 28 

MÁXIMO DIVISOR COMUM (MDC)

É o maior número que é divisor comum de todos os 
números dados. Para o cálculo do MDC usamos a decom-
posição em fatores primos. Procedemos da seguinte ma-
neira:

Após decompor em fatores primos, o MDC é o produto 
dos FATORES COMUNS obtidos, cada um deles elevado 
ao seu MENOR EXPOENTE. Exemplo:

MDC (18,24,42) = 

Observe que os fatores comuns entre eles são: 2 e 3, 
então pegamos os de menores expoentes: 2x3 = 6. Logo o 
Máximo Divisor Comum entre 18,24 e 42 é 6.

MINIMO MÚLTIPLO COMUM (MMC)

É o menor número positivo que é múltiplo comum de 
todos os números dados. A técnica para acharmos é a mes-
ma do MDC, apenas com a seguinte ressalva:

O MMC é o produto dos FATORES COMUNS E NÃO-
-COMUNS, cada um deles elevado ao SEU MAIOR EXPO-
ENTE. 

Pegando o exemplo anterior, teríamos:
MMC (18,24,42) = 
Fatores comuns e não-comuns= 2,3 e 7
Com maiores expoentes: 2³x3²x7 = 8x9x7 = 504. Logo o 

Mínimo Múltiplo Comum entre 18,24 e 42 é 504.

Temos ainda que o produto do MDC e MMC é dado por: 
MDC (A,B). MMC (A,B)= A.B
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ESTATUTO DO SERVIDOR PÚBLICO DE CAM-
PINAS - LEI MUNICIPAL N.º 1.399/55 (ARTIGO 

15 E ARTIGOS 184 A 204). 

LEI Nº 1.399 DE 08 DE NOVEMBRO DE 1955

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS FUNCIONÁ-
RIOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS

A Câmara Municipal decreta e eu, Prefeito do Muni-
cípio de Campinas, promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO II
DA NOMEAÇÃO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 15.  Estágio probatório é o período de 1 (um) ano 
de efetivo exercício do funcionário nomeado em virtude 
de concurso. (ver Art. 141 da LOM) (ver arts. 87 e 88 
deste Estatuto) (ver Decreto nº 11.340 , de 09/11/1993) 
(ver art. 6º da EmendaConstitucional 19, de 04/06/1998 
- estabilidade após 3 anos)

§ 1º No período de estágio apurar-se-ão os seguin-
tes requisitos:

I - Idoneidade moral;
II - Assiduidade;
III - Disciplina;
IV - Eficiência.
§ 2º Os Diretores de Departamento, o Inspetor Fis-

cal e o Secretário Geral da Câmara, em cujas reparti-
ções sirvam funcionários sujeitos ao estágio probatório, 
tendo em vista os requisitos enumerados nos itens I e 
IV do § anterior, prestarão informações aos órgãos de 
Pessoal da Prefeitura ou da Câmara, a fim de que sejam 
anotados na ficha do estágio.

§ 3º O órgão do Pessoal, 30 (trinta) dias antes de 
decorrido o prazo do estágio, fornecerá ao Prefeito ou à 
Mesa da Câmara informações sobre a conveniência ou 
não da confirmação de sua nomeação.

§ 4º Dessa informação, se contrária, será dada vista 
ao estagiário, pelo prazo de 5 (cinco) dias.

§ 5º Julgando a informação ou parecer e a defesa, o 
Prefeito se julgar aconselhável a exoneração do funcio-
nário, determinará a lavratura dos respectivos decretos.

§ 6º Se a decisão do Prefeito for favorável à perma-
nência do funcionário, a confirmação não dependerá de 
qualquer novo ato.

§ 7º A apuração dos requisitos de que trata o § 1º 
deverá processar-se de modo que a exoneração do fun-
cionário possa ser feita antes de findo o período do es-
tágio.

§ 8º A conclusão do estágio importará na efetivação 
automática do funcionário.

CAPÍTULO II
DOS DEVERES

Art. 184 - São deveres dos funcionários:
I - Assiduidade;
II - Pontualidade;
III - Discreção;
IV - Urbanidade;
V - Lealdade às instituições constitucionais e admi-

nistrativas a que servir;
VI - Observância das normas legais e regulamenta-

res;
VII - Obediência às ordens superiores exceto quando 

manifestadamente ilegais;
VIII - Levar ao conhecimento da autoridade superior 

irregularidade de que tiver ciência em razão do cargo;
IX - Zelar pela economia e conservação do material 

que lhe for confiado;
X - Providenciar para que esteja sempre em ordem 

no assentamento individual, a sua declaração de família;
XI - Atender prontamente:
a) às requisições para defesa da Fazenda Pública;
b) à expedição das certidões requeridas para a defe-

sa de direito.

CAPÍTULO III
DAS PROIBIÇÕES

Art. 185 - Ao funcionário é proibido:
I - Referir-se de modo depreciativo em informação, 

parecer ou despacho às autoridades e atos da adminis-
tração pública, podendo, porém em trabalho assinado, 
criticá-los do ponto de vista doutrinário ou de organização 
do serviço;

II - Retirar sem prévia autorização da autoridade com-
petente, qualquer documento ou objeto da repartição;

III - Promover manifestação de apreço ou de desa-
preço, fazer circular ou subscrever lista de donativos no 
recinto da repartição; (ver O.S nº 298, de 07/07/1977) 
(Ver O.S nº 560, de 08/09/1997)

IV - Valer-se do cargo para lograr proveito pessoal;
V - Coagir ou aliciar subordinados com objetivos de 

natureza partidária;
VI - Participar da gerência ou da administração de 

empresas industrial ou comercial, salvo quando estiver 
de licença para tratar de interesses particulares ou em 
disponibilidade e durante o período de afastamento;

VII - Praticar a usura em qualquer das formas;
VIII - Pleitear como Procurador, ou intermediário, jun-

to às Repartições Públicas Municipais, salvo quando se 
tratar de percepção de vencimentos ou vantagens de pa-
rente até 2º grau;

IX - Receber propinas, comissões, presentes e vanta-
gens de qualquer espécie em razão das atribuições;

X - Cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos 
casos previstos em Lei, o desempenho de cargo que lhe 
competir ou a seus subordinados.
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CAPÍTULO IV
DA RESPONSABILIDADE

Art. 186 - Pelo exercício irregular de suas atribuições, 
o funcionário responde civil, penal e administrativamente.

Art. 187 - A responsabilidade civil decorre de procedi-
mento doloso ou culposo, que importem em prejuízo para 
a Fazenda Municipal ou de terceiros.

§ 1º A indenização de prejuízos causados poderá ser 
liquidada mediante o desconto em prestações mensais, 
não excedente da 10a (décima) parte do vencimento ou 
remuneração, na falta de outros bens que respondam pela 
indenização. (ver O.S nº 580, de 30/03/1999-GP)

§ 2º Tratando-se de danos causados a terceiros, res-
ponderá o funcionário perante a Fazenda Municipal, em 
ação regressiva proposta depois de transitar em julgado a 
decisão de última instância que houver condenado a Fa-
zenda a indenizar o terceiro prejudicado.

Art. 188 - A responsabilidade penal abrange os crimes 
e contravenções imputados ao funcionário nessa qualida-
de.

Art. 189 - A responsabilidade administrativa resulta de 
atos ou omissões praticados no desempenho das atribui-
ções funcionais.

Art. 190 - As cominações civis, penais, disciplinares, 
poderão acumular-se sendo umas e outras independentes 
entre si, bem assim as instâncias civil, penal e administra-
tiva.

CAPÍTULO V
DAS PENALIDADES

Art. 191 - São penas disciplinares:
I - Advertência;
II - Repreensão;
III - Multas;
IV - Suspensão;
V - Demissão;
VI - Cassação de aposentadoria e disponibilidade.
Art. 192 - Na aplicação das penas disciplinares serão 

consideradas a natureza e a gravidade da infração e os 
danos que dela provierem para o serviço público.

Art. 193 - Será punido o funcionário que, sem justa 
causa, deixar de submeter-se à inspeção médica determi-
nada por autoridade competente.

Art. 194 - A pena de advertência será aplicada verbal-
mente em casos de natureza leve, de desobediência ou 
falta de cumprimento dos deveres, devendo constar so-
mente do assentamento pessoal.

Art. 195 - No caso de abandono de cargo, o Chefe da 
Repartição ou serviço onde tenha exercício o funcionário 
promoverá a publicação do Edital de chamamento, pelo 
prazo de 20 (vinte) dias.

Parágrafo Único - Findo o prazo fixado neste artigo e 
não tendo sido feita prova de força maior, o Chefe de re-
partição ou Serviço proporá a expedição de Decreto de 
demissão.

Art. 196 - A pena de repreensão será aplicada por es-
crito, aos casos de desobediência ou falta de cumprimento 
dos deveres.

Art. 197 - A pena de suspensão, que não excederá de 
90 (noventa) dias, será aplicada em casos de falta grave 
ou reincidência.

Parágrafo Único - Quando houver conveniência para 
o serviço, a pena de suspensão poderá ser convertida em 
multa de até 50 % (cinquenta por cento) por dia do venci-
mento ou remuneração, obrigado, neste caso, o funcioná-
rio a permanecer em serviço.

Art. 198 - A pena de demissão será aplicada nos casos 
de:

I - Crime contra a administração pública;
II - Abandono do cargo;
III - Incontinência pública e escandalosa e embriaguez 

habitual;
IV - Insubordinação grave em serviço;
V - Ofensa física em serviço contra o funcionário ou 

particular, salvo em legítima defesa;
VI - Aplicação irregular dos dinheiros públicos;
VII - Lesão aos cofres públicos e delapidação do patri-

mônio municipal;
VIII - Corrupção passiva nos termos da Lei Penal;
IX - Transgressão de qualquer dos itens IV a X do ar-

tigo 185.
§ 1º Considera-se abandono de cargo a ausência em 

serviço, sem justa causa, por mais de 30 (trinta) dias con-
secutivos ou entradas atrasadas ou saídas antecipadas 
na forma prevista no item II do artigo 134, desde que em 
número superior a 90 (noventa), ocorridas consecutiva-
mente. (nova redação de acordo com a Lei nº 3.441, de 
09/03/1966)

§ 2º - Será ainda demitido o servidor que, durante o 
ano, faltar ao serviço 60 (sessenta) dias interpoladamente, 
sem causa justificada, ou apresentar, consecutivamente 
ou não, entradas atrasadas ou saídas antecipadas em nú-
mero superior a 30% (trinta por cento) do total de entradas 
ou saídas no ano, de acordo com a jornada de trabalho, 
a saber: (nova redação de acordo com o art. 69 da Lei nº 
8.219, de 23/12/1994)

I - 8/40 horas ......................................... mais de 120 
entradas/saídas

II - inferior a 8 e superior a 4 horas .......... mais de 60 
entradas/saídas

III - plantões .......................................... mais de 15 en-
tradas/saídas”

Art. 199 - O ato de demissão mencionará sempre a 
causa da penalidade.

Art. 200 - Atenta a gravidade da falta a demissão po-
derá ser aplicada com a nota “A bem do serviço público”.

Art. 201 - Para a imposição da pena disciplinar, são 
competentes:

I - O Prefeito Municipal nos casos de demissão, multa, 
cassação de aposentadoria e disponibilidade e suspensão 
por mais de 30 (trinta) dias;

II - O Diretor do Departamento e Inspetor Fiscal, nos 
demais casos.

Art. 202 - Será cassada a Aposentadoria e disponibili-
dade se ficar provado que o inativo:

I - Praticou falta grave no exercício do cargo;
II - Aceitou ilegalmente cargo ou função pública;
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III - Aceitou representação de Estado estrangeiro sem 
prévia autorização do Presidente da República;

IV - Praticou usura em qualquer das suas formas.
Parágrafo Único - Será igualmente cassada a disponi-

bilidade ao funcionário que não assumir no prazo legal o 
exercício do cargo em que for aprovado.

Art. 203 - Será aplicada a pena de disponibilidade ao 
funcionário em gozo de estabilidade, quando a conveniên-
cia do serviço público aconselhar o seu afastamento.

Art. 204 - Prescreverá:
I - Em 2 (dois) anos a falta sujeita a repreensão, multa 

ou suspensão;
II - Em 4 (quatro) anos as faltas sujeitas:
a) A pena de demissão no caso do § 2º do artigo 198;
b) Cassação de aposentadoria e disponibilidade.
Parágrafo Único - A falta também prevista na Lei Penal 

como crime, prescreverá juntamente com estes.

DECRETO MUNICIPAL N.º 15.514/06, QUE DIS-
PÕE SOBRE O PROGRAMA DE AVALIAÇÃO 

PROBATÓRIA DO SERVIDOR.

DECRETO Nº 15.514 DE 23 DE JUNHO DE 2006

Dispõe sobre o programa de avaliação probatória do 
servidor 

O Prefeito do Município de Campinas, no uso de suas 
atribuições legais e considerando o disposto no Art. 15 da 
Lei nº 1.399 , de 08 de novembro de 1955 e no § 4º do art. 
41 da Constituição Federal,

DECRETA:

Art. 1º - No programa de avaliação probatória gerido 
pela Secretaria Municipal de Recursos Humanos, as ações 
deverão ser articuladas com o planejamento institucional.

Parágrafo único. A avaliação probatória é o instrumen-
to legal pelo qual serão avaliadas a aptidão e a capacida-
de demonstrada no trabalho pelo servidor nomeado para 
cargo de provimento efetivo em cumprimento de estágio 
probatório.

Art. 2º - São objetivos do programa de avaliação pro-
batória:

I - avaliar a qualidade dos trabalhos desenvolvidos 
pelo servidor estagiário, tendo em vista a satisfação dos 
usuários dos serviços da Prefeitura Municipal de Campi-
nas, a busca da eficácia no cumprimento da função social 
e o objetivo permanente de realização dos direitos da ci-
dadania;

II - subsidiar o planejamento institucional da Prefeitura 
Municipal, visando a aprimorar as metas, os objetivos e o 
desenvolvimento organizacional;

III - fornecer elementos para avaliação da política de 
pessoal e subsidiar os programas de melhoria do desem-
penho gerencial;

IV - identificar a demanda de capacitação e aperfeiço-
amento à luz das metas e objetivos contidos no planeja-
mento institucional;

V - identificar a relação entre desempenho e a qualida-
de de vida do servidor público municipal;

VI - fornecer elementos para o aprimoramento das 
condições de trabalho;

VII - propiciar o auto desenvolvimento do servidor 
estagiário e assunção do papel social que desempenha 
como servidor público.

Art. 3º - A avaliação probatória será realizada semes-
tralmente, durante os primeiros 36 (trinta e seis) meses 
de efetivo exercício do servidor estagiário, ressalvadas as 
hipóteses de suspensão previstas neste decreto, obser-
vando-se os seguintes procedimentos:

I - a avaliação probatória será realizada pelo superior 
imediato do servidor estagiário, com base no planejamen-
to da unidade de trabalho e publicação do instrumento de 
avaliação;

II - a avaliação probatória será submetida, posterior-
mente, a julgamento da Comissão Permanente de Avalia-
ção Probatória especialmente constituída para esta finali-
dade;

III - ao servidor avaliado deve ser dada ciência das 
conclusões de todas as suas avaliações, bem como do jul-
gamento da Comissão Permanente de Avaliação ao final 
do período probatório;

IV - o servidor poderá enviar, semestralmente, avalia-
ção própria com base no mesmo instrumento de avaliação;

V - a avaliação resultará em nota final, sendo que o 
servidor estagiário deverá alcançar aproveitamento médio 
de 70% (setenta por cento) do total de pontos em análise;

VI - A Comissão Permanente de Avaliação de Estágio 
Probatório poderá recomendar, a qualquer tempo, a exo-
neração do servidor que não apresente resultados satis-
fatórios.

Art. 4º - A avaliação probatória será realizada através 
de instrumento de avaliação elaborado pela Secretaria 
Municipal de Recursos Humanos, observando o 0disposto 
no Art. 15 da Lei nº 1.399/55 , e terá como objetivos espe-
cíficos:

I - detectar a aptidão do servidor estagiário e a neces-
sidade de sua integração nas diversas atividades, visando 
à qualidade do trabalho;

II - identificar a capacidade e potencial de trabalho dos 
servidores estagiários de modo que estes sejam melhor 
aproveitados no conjunto de atividades da unidade;

III - identificar necessidades e aspirações de capacita-
ção e de aperfeiçoamento dos servidores estagiários;

IV - estimular o desenvolvimento profissional dos ser-
vidores estagiários;

V - identificar a necessidade de remoção dos servido-
res estagiários ou de recrutamento de novos servidores;

VI - identificar os problemas relativos às condições de 
trabalho da unidade;

VII - planejar e incentivar a melhoria da qualidade do 
trabalho e dos serviços desenvolvidos na unidade, tendo 
em vista as necessidades dos usuários;

VIII - fornecer subsídios para o planejamento estratégi-
co da Prefeitura Municipal de Campinas;

IX - gerar um sistema de informações integrado, capaz 
de subsidiar a gestão e o desenvolvimento de pessoal;
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X - verificar a pontualidade e assiduidade do servidor 
estagiário, considerando que este não poderá se ausentar 
por mais de 02 (dois) dias, consecutivos ou não, em cada 
período de avaliação de estágio probatório, excluídas as 
LTS e ausências legais. Ultrapassado o limite de 12 (doze) 
faltas, consecutivas ou não, o servidor será exonerado 
após a avaliação da Comissão Permanente de Avaliação 
Probatória, observados o direito a ampla defesa e ao con-
traditório.

Art. 5º - Não será permitido ao servidor em estágio pro-
batório:

I - a alteração de lotação a pedido;
II - a licença para estudo ou missão de qualquer na-

tureza;
III - a cessão funcional, com ou sem ônus, para o Mu-

nicípio.
Parágrafo único . Excetuam-se do disposto neste arti-

go os casos considerados pela Administração de relevante 
interesse público.

Art. 6º - Será suspenso o cômputo do estágio probató-
rio nos seguintes casos:

I - o exercício de funções estranhas ao cargo;
II - as licenças e os afastamentos legais previstos em 

lei municipal;
III - casos de licença para estudo, missão de qualquer 

natureza e cessão funcional.
Art. 7º - São atribuições dos responsáveis pela avalia-

ção probatória:
I - entregar, no prazo de 7 (sete) dias úteis , o ins-

trumento de avaliação do servidor estagiário devidamente 
preenchido com todos os quesitos à Comissão Permanen-
te de Avaliação Probatória, apontando, quando for o caso, 
as possíveis causas do baixo desempenho e apresentan-
do soluções dentro das possibilidades administrativas.

II - emitir parecer relatando a prática de falta grave 
pelo servidor estagiário, a sua inaptidão na avaliação de 
desempenho, além de outros fatos relevantes;

III - participar dos encontros realizados pela Comissão 
Permanente de Avaliação Probatória.

Art. 8º - A Comissão Permanente de Avaliação Proba-
tória, nomeada pelo Prefeito Municipal, com mandato de 
04 (quatro) anos, será composta de três servidores efeti-
vos estáveis como titulares e três servidores efetivos está-
veis como suplentes indicados pela Administração Munici-
pal, para os casos de impedimentos legais. (ver Portaria nº 
84.429, de 29/05/2015-SRH)

Art. 9º - São atribuições da Comissão Permanente de 
Avaliação Probatória:

I - organizar e realizar encontros dos responsáveis 
pela avaliação probatória para uniformizar parâmetros e 
mecanismos, bem como para dirimir dúvidas acerca do 
procedimento da avaliação probatória;

II - analisar e julgar o resultado das avaliações encami-
nhadas pelo responsável pela avaliação probatória;

III - recomendar a efetivação ou exoneração do ser-
vidor cujo desempenho não atenda ao estabelecido nes-
te decreto e no regulamento, baseando-se no parecer do 
responsável pela avaliação probatória e pela avaliação do 
próprio servidor estagiário;

IV - dar ciência ao servidor da avaliação realizada;
V - encaminhar à Secretaria Municipal de Recursos 

Humanos os documentos referentes à avaliação de de-
sempenho para arquivamento e anotações no prontuário 
de cada servidor avaliado;

VI - encaminhar ao Departamento de Processos Dis-
ciplinares e Investigatórios da Secretaria Municipal de As-
suntos Jurídicos, para as medidas cabíveis, os casos de 
negligência, extravio e perda de prazo dos instrumentos de 
avaliação probatória;

VII - será considerado cientificado das avaliações pro-
batórias o servidor estagiário que não atender as três con-
vocações efetuadas pela Comissão Permanente de Ava-
liação Probatória.

Parágrafo único . É vedado qualquer tipo de remune-
ração aos integrantes da Comissão Permanente de Ava-
liação Probatória.

Art. 10 - O servidor estagiário deverá atentar para que 
as avaliações do estágio probatório sejam executadas no 
tempo determinado, podendo solicitar, de sua chefia ime-
diata e também da Secretaria de Recursos Humanos, a 
sua realização.

Art. 11 - A Secretaria Municipal de Recursos Humanos 
será responsável pela capacitação dos responsáveis pela 
avaliação probatória e pelo suporte técnico e administra-
tivo do trabalho da Comissão Permanente de Avaliação 
Probatória.

Art. 12 . Firmar-se-á em cada unidade de lotação da 
Prefeitura Municipal de Campinas, após discussão se-
mestral sobre as metas e as ações a elas associadas, 
instrumento de avaliação do trabalho entre os servidores 
estagiários ali lotados e a chefia, coordenação ou direção 
a que estiverem vinculados, visando ao cumprimento dos 
objetivos e meta institucionais.

Art. 13 - O instrumento de avaliação probatória cons-
tituir-se-á no meio obrigatório do processo de avaliação 
probatória e deverá conter os objetivos e atribuições para 
o cumprimento das metas e atividades acordadas, deta-
lhando o plano de tarefas do servidor e as condições de 
trabalho necessárias à sua aplicação integral.

§ 1º Durante a vigência do instrumento de avaliação 
probatória, este poderá sofrer ajustes, visando à sua com-
patibilização com o caráter dinâmico da unidade de traba-
lho.

§ 2º Os instrumentos de avaliação probatória a que se 
refere este decreto deverão ter publicidade interna.

Art. 14 - A avaliação probatória será regulada por or-
dem de serviço da Secretaria Municipal de Recursos Hu-
manos.

Art. 15 - Com base nas avaliações probatórias, a Co-
missão Permanente de Avaliação Probatória elaborará 
parecer no qual recomendará a aquisição ou não de esta-
bilidade no cargo.

Art. 16 - A avaliação probatória do servidor estagiário, 
sempre baseada nos planos de metas e atividades conti-
dos nos instrumentos de avaliação, deverá observar em 
todos os casos se as condições de trabalho acordadas e 
constantes do instrumento de avaliação, foram postas à 
disposição do servidor estagiário.
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Art. 17 - O servidor que não obtiver conceito favorável 
a sua confirmação no estágio probatório, poderá apresen-
tar defesa escrita no prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
da data da ciência do parecer a que se refere o artigo 15.

§ 1º A defesa será apreciada pela Comissão Perma-
nente de Avaliação Probatória que emitirá parecer final.

§ 2º Será considerado cientificado do parecer final o 
servidor estagiário que não atender a três convocações 
efetuadas pela Comissão Permanente de Avaliação Pro-
batória.

§ 3º Acolhido o parecer final da Comissão Permanente 
de Avalição Probatória, o Secretário Municipal de Recur-
sos Humanos recomendará a aprovação ou a exoneração 
do servidor e encaminhará ao Prefeito Municipal para de-
cisão final.

§ 4º O ato de exoneração do servidor submetido ao 
estágio probatório, com base na decisão que concluir pela 
sua desaprovação, será fundamentado.

Art. 18 - A ordem de serviço a que se refere o art. 14 
deste Decreto será editada no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias da edição deste decreto.

Art. 19 - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 20 - Ficam revogadas as disposições em contrário, 
em especial o Decreto nº 14.224 , de 07 de fevereiro de 
2003.

Campinas, 23 de junho de 2006

MANUAL DE ÉTICA DA PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CAMPINAS (DISPONÍVEL EM: HTTP://
WWW.CAMPINAS.SP.GOV.BR/ARQUIVOS/MA-

NUAL_ ETICA.PDF).

ÉTICA
“Ética é o conjunto de valores e princípios que usamos 

para responder a três grandes questões da vida: (1) que-
ro?; (2) devo?; (3) posso?

Nem tudo que eu quero eu posso;      nem tudo que 
eu posso eu devo;       nem tudo que eu devo eu quero.       
Você tem paz de espírito quando aquilo que você quer é ao 
mesmo tempo o que você pode e o que você deve.”

Mário Sérgio Cortella

Fazer parte do Serviço Público significa atuar com éti-
ca e responsabilidade, trabalhando com profissionalismo e 
dedicação em todos os aspectos.

A partir de agora, você é um profissional especial. Aca-
ba de ser investido no papel de agente dos direitos consti-
tucionais do cidadão.

A Constituição Federal garante ao cidadão o direito ao 
ensino, à saúde, à segurança, entre outros serviços.

O servidor público é o braço para efetivar esses direi-
tos e você fará parte dessa equipe. Para tanto, ao ingres-
sar no Serviço Público, você estará sujeito ao cumprimen-
to do Estágio Probatório, o qual trataremos mais adiante.

MISSÃO DO SERVIDOR PÚBLICO
O Servidor Público, durante ou após o período proba-

tório, tem as seguintes missões:
• Promover o bem comum;
• Representar a comunidade perante outras comuni-

dades;
• Mediar as relações entre os cidadãos e o governo;
• Mediar as relações entre os próprios cidadãos.
Então, que tal a gente saber um pouco mais sobre En-

tão, que tal a gente saber um pouco mais sobre É ÉTICA 
e CIDADANIA?

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO
Ética e Moral: o que é isso?
Ética é o estudo dos princípios e valores morais. Desta 

forma, caracteriza-se por ser racional, atemporal e trans-
versal (independe do local). Moral é a prática de costumes 
e valores locais e temporais. Está ligada a hábitos sociais 
micro (pessoais, familiares e religiosos) e macro (culturais, 
regionais e sociais).

No serviço público, os servidores SERVEM a POPU-
LAÇÃO, e, por isso, não podem basear suas decisões em 
aspectos morais subjetivos. Por exemplo, o enfermeiro de 
um centro de saúde não pode se recusar a atender um 
paciente por que este pertence a uma religião diferente 
da sua. É dever do servidor pautar todas as suas ações e 
decisões na ÉTICA. 

Qual a ligação entre a ética e os cargos públicos?
“Cargo público é o conjunto de atribuições e respon-

sabilidades, previstas em uma estrutura organizacional, as 
quais são assumidas pelos servidores públicos. A ocupa-
ção de um cargo público implica graus distintos de poder 
de mando e decisão”. (Miranda, 2004)

Todo servidor deve estar atento às questões éticas li-
gadas à sua profissão e ao cargo público que ocupa.

É importante lembrar que a ética nos incentiva a ir além 
da convenções sociais, nos ajuda a quebrar paradigmas e 
a nivelar relações desiguais, transformando a sociedade.

Ser ético é considerar, antes de tudo, a intenciona-
lidade, a igualdade e a legitimidade da ação, realizando 
um exame de consciência que vai além dos desejos e das 
vontades particulares. É utilizar a razão como caminho 
para ser íntegro e não apenas o “mais esperto”. 

Em resumo, a responsabilidade do detentor de um 
cargo público corresponde a três aspectos da consciência 
político-moral:

• O servidor público zela por algo que não lhe perten-
ce;

• O servidor público tem poder e autonomia proporcio-
nais à sua missão;

• O servidor público realiza ações importantes, não em 
seu próprio nome, mas em nome de uma coletividade.

Códigos de Conduta (*)
Existem dois tipos de Códigos de Conduta: os imperati-

vos e os constitutivos. Os Códigos de Conduta Imperativos 
são aqueles que não permitem decisão por parte do servi-
dor, devendo ser cumpridos fielmente e obrigatoriamente, 
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CONCEITOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

HIERARQUIA, O BRASIL E SUA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA: DA REPÚBLICA VELHA AOS 

DIAS ATUAIS. 

O estabelecimento de um novo padrão de administra-
ção pública no Brasil altera, sensivelmente, a relação do 
Estado com a sociedade, definindo novas formas de atu-
ação do ponto de vista econômico e de execução das po-
líticas públicas. O momento atual é de expectativa sobre a 
implementação dos princípios e diretrizes do Plano Diretor 
de Reforma do Aparelho do Estado - PDRAE1 de 1995. O 
objetivo deste estudo é o de avaliar alguns aspectos do pla-
no de reforma para criar um pensamento crítico a respeito 
das mudanças propostas, verificando como ficam os meca-
nismos de controle da administração. Além disso, preten-
de-se conhecer um pouco mais sobre as mudanças na ad-
ministração pública estabelecidas no PDRAE, propiciando 
um melhor entendimento dos conceitos no estudo do novo 
modelo que está sendo adotado. 

A importância da reforma administrativa reside nas im-
plicações desta restruturação para a nação, tais como a 
redução da presença do Estado na economia, redução de 
déficit público e a melhoria na qualidade e eficiência dos 
serviços públicos. As modificações introduzidas por uma 
ampla reforma administrativa irão marcar profundamente a 
realidade das relações da sociedade com o governo, inter-
ferindo nos mecanismos de democracia e cidadania e alte-
rando as relações de poder no Estado. Com tantos pontos 
importantes em jogo, é preciso avaliar qual será o resultado 
final desta reforma e quais serão as formas de controle da 
aplicação dos recursos públicos no novo modelo. 

O controle da administração é um instrumento funda-
mental para o sucesso da reforma. Este fato foi reconhecido 
no próprio plano de reforma que coloca a Secretaria Federal 
de Controle como de importância estratégica na reforma e 
que muito contribuirá para a implementação de uma filosofia 
de controle por resultados. O Ministério da Fazenda, como 
órgão responsável, também é destacado pelo controle efe-
tivo das despesas e pelo controle interno.

A reforma, como está concebida no plano, vai alterar 
consideravelmente a distribuição de poder dentro do Estado 
e a relação deste com a sociedade civil. Por isso, é funda-
mental uma análise criteriosa, considerando não só os as-
pectos da administração, mas, principalmente, os aspectos 
políticos envolvidos. 

Diante destes fatos, o problema que se coloca é: como 
ficam os mecanismos de controle da administração pública 
federal com a implantação do modelo gerencial (pós-buro-
crático)? 

Para responder a essa questão, serão analisados os 
mecanismos de descentralização, o controle formal e a par-
ticipação da sociedade no controle da administração públi-
ca, buscando-se verificar como ficarão após a introdução 
do modelo. 

O público alvo, deste trabalho, são os acadêmicos das 
áreas de administração e de ciências sociais e políticas, 
políticos e público em geral, interessados em entender me-
lhor os fatos relacionados ao processo de reforma admi-
nistrativa em curso no Brasil. 

A análise será realizada por meio de alguns aspectos 
administrativos, políticos e históricos no processo de re-
forma proposto. Serão utilizados dados de artigos e textos 
de diversos atores como fonte de dados secundários para 
estabelecimento do marco teórico dos principais concei-
tos envolvidos. O PDRAE, as primeiras medidas adotadas 
pelo Governo para implementação da reforma, a Constitui-
ção Federal e a legislação infra-constitucional serão utili-
zados como fontes de dados primários.

Quando se fala em controle da administração pública 
não podemos separar o lado político do lado administrati-
vo. O controle da administração pública, seja ele interno ou 
externo, está intimamente ligado aos processos políticos 
envolvidos. As reformas administrativas ocorridas no Brasil 
têm sempre se caracterizado pela dicotomia entre política.

E administração. Isto é o que demonstra Martins 
(1997) mediante a análise dos mecanismos de regulação 
política e inserção social na administração pública sob vá-
rias situações. 

O autor mostra que a dosagem dos mecanismos de 
inserção social e regulação são fundamentais no proces-
so de redefinição institucional trazido pela reforma. Para 
Martins, se, por um lado, os atributos intrínsecos e as tec-
nicidades de modelos e estratégias de inovação gerencial 
são exaltados, por outro, algumas questões permanecem 
sem resposta. O autor coloca a seguinte questão: “em que 
extensão a busca da excelência burocrática ou pós-buro-
crática ..... pode figurar-se dicotomizante?”. 

Apesar da verificação do problema, equacionar os me-
canismos de regulação e inserção social é algo complexo 
e requer considerações em casos específicos. Os extre-
mos da dicotomia são: primeiro, decorrente da excessiva 
regulação política e pouca autonomia burocrática o que 
caracterizaria a captura; segundo, devido a uma situação 
de excessiva autonomia burocrática e baixa regulação po-
lítica o que caracterizaria o insulamento (Martins, 1997). 
Os dois extremos devem ser evitados. O controle social 
da administração é necessário para garantir uma situação 
caracterizada como inserida e regulada. 

A revolução gerencial traz uma série de ensinamentos. 
Certamente que sua qualidade mais ou menos dicotômica 
varia de acordo com o contexto social e o segmento da 
ação pública. No caso brasileiro, a modernização geren-
cial e a inserção social são certamente requisitos de ex-
celência para as organizações públicas, tendencialmente 
ortodoxas e insuladas. Porém, a tendência de inserção 
social está perfeitamente correspondente com a tendência 
de consolidação de um padrão de representação de inte-
resses sociais em bases neocorporativas (Martins, 1997). 

Os riscos decorrentes da regulação política são in-
serções auto-orientadas o que, na hipótese pessimista, 
levaria a neo-insulamento burocrático ou insulamento pós-
-burocrático. A construção da regulação política em bases 
racionais é uma tarefa complexa e esbarra nos imperativos 
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fisiológicos da governabilidade e no bloqueio à burocrati-
zação política. Nos processos de reforma adiministrativa 
no Brasil parece haver um hiato entre política e administra-
ção (Martins, 1997). 

A reforma administrativa gerencial, traz justamente em 
seu bojo, o ímpeto descentralizante que busca dar mais 
autonomia burocrática. Com a autonomia dada pela redu-
ção de controles formais e devido à falta de estrutura de 
controle social para suprir a regulação política necessária, 
corre-se o risco de um processo de insulamento pós-bu-
rocrático.

O Patrimonialismo e o Neopatrimonialismo 
A modificação dos mecanismos de controle na reforma 

administrativa em curso tem como pressuposto a redução 
da rigidez burocrática, o que implica a redução do com-
ponente formal da burocracia. Para entendermos o que 
significa a redução do componente formal da burocracia, 
analisaremos o conceito de neopatrimonialismo. 

Em primeiro lugar é necessário relembrar o conceito 
de patrimonialismo. Segundo Schwartzman (1988), na 
concepção de Weber o patrimonialismo é forma de do-
minação onde não existe uma diferenciação clara entre a 
esfera pública e a privada. O conceito de patrimonialismo 
quando aplicado a sociedades contemporâneas leva aos 
conceitos de sociedades “tradicionais” em contrapartida às 
sociedades “modernas”, ou sem traços patrimoniais. Ain-
da, segundo Schwartzman (1988), Marx também enxerga-
va uma espécie de patrimonialismo no “modo de produção 
asiático”. Este existia em sociedades pré-capitalistas e se 
caracterizava pela inexistência parcial ou total de proprie-
dade privada ou, pelo menos, pela existência de um setor 
público na economia.

A dominação política racional-legal decorreu do casa-
mento entre o patrimonialismo dos regimes absolutistas e 
a burguesia emergente na Europa. Ou seja, o surgimen-
to da burocracia racional-legal em países com burguesia 
emergente decorreu de demandas por igualdade ante a 
lei (democracia de massas) combinadas à necessidade de 
refrear as pretensões dos vassalos e funcionários, que é 
uma espécie de aliança entre patrimonialismo e burguesia 
emergente (interesses capitalistas). Mas o que ocorreria 
nos países onde não havia uma burguesia ascendente 
com a mesma força e importância que na Europa? Conti-
nuariam “tradicionais”? Este é justamente o caso do Brasil 
que mantém traços do patrimonialismo no Estado Buro-
crático. O neopatrimonialismo não é simplesmente uma 
sobrevivência das estruturas tradicionais em sociedades 
contemporâneas, mas uma forma bastante atual de domi-
nação política por um “estrato social sem propriedades e 
que não tem honra social por mérito próprio”, ou seja pela 
burocracia e a chamada classe política (Schwartzman, 
1988) 

Entendidos os motivos da existência de traços patri-
moniais no Brasil, vamos entender o que significa o com-
ponente formal ou racionalidade formal da burocracia. 
Reduzir controles formais pode significar reduzir a racio-
nalidade formal da burocracia ou deixar a racionalidade 
substancial se sobrepor. 

Para Schwartzman (1988), baseando-se em Weber, a 
racionalidade formal é o mesmo que racionalidade legal, ou 
seja, uma série de normas explícitas de comportamento, 
ou “leis” que definem o que deve ou não ser feito pelo ad-
ministrador em todas as circunstâncias. Já a racionalidade 
substancial tende a maximizar uma conjunto de objetivos 
independentemente de regras e regulamentos formais. O 
surgimento da racionalidade substancial dentro do proces-
so de dominação pode estar associado a dois fatores. O 
primeiro fator é a emergência da opinião pública e seus 
instrumentos e, de maneira mais específica, a democracia 
do tipo plebiscitária, que colocaria em risco os sistemas 
políticos baseados em normas estritas e consensuais. O 
segundo são as próprias “razões de Estado”, tal como são 
defendidas pelos detentores do poder. As “razões de Esta-
do” em combinação com as massas passivas, destituídas 
e mobilizáveis são a receita para os regimes patrimoniais 
modernos (neopatrimonialismo). 

No caso da burocracia sem o componente legal ou 
com este reduzido, vai predominar uma racionalidade ex-
clusivamente técnica, onde o papel do contrato social e 
da legalidade jurídica seja mínimo ou inexistente. Neste 
ponto fica caracterizada uma racionalidade apenas subs-
tancial, que é justamente a base do neopatrimonialismo 
(Schwartzman, 1988). 

A formação patrimonialista da administração pública 
no Brasil é fundamentada com base na formação histórica 
de nosso Estado e sociedade civil (Pinho, 1998). Talvez o 
clímax dos processos de patrimonialismo e corrupção se 
deu no Governo de Fernando Collor e culminou no impea-
chment do mesmo. 

Em 06 dezembro de 1993, após o impeachment, foi 
criada uma Comissão Especial pela Presidência da Re-
pública que tinha como essência a averiguação dos pro-
cessos de corrupção que se alastravam na administração 
pública brasileira. No relatório “A Comissão Especial e a 
corrupção na administração pública federal”, de dezembro 
de 1994, está o resultado dos trabalhos de investigação 
dos meandros da corrupção dentro da administração. O 
relatório é claro e confirma que as práticas patrimoniais 
estavam profundamente enraizadas na cultura do Estado 
brasileiro. São identificados problemas em praticamente 
todos os setores da administração federal. Os sistemas de 
controle são vistos como ausentes ou ineficazes. 

Este problema cultural de patrimonialismo no Estado 
brasileiro não pode de maneira nenhuma ser encarado 
de forma simplista e considerado superado no embasa-
mento do plano de reforma. Aliás, deve ser tratado com a 
importância suficiente para que se possa pensar em me-
canismos de controles adequados. Reduzir o componente 
formal da burocracia pode justamente implicar em adoção 
de uma racionalidade apenas substancial, justificada so-
mente pelas “razões de Estado”, tornando o controle da 
administração ineficaz ou inexistente.

A flexibilização da administração, nesta reforma, será 
resultado da descentralização e da introdução de uma 
maior autonomia para os gestores públicos. A descentrali-
zação e a flexibilização são, sem dúvida, um benefício do 
ponto de vista administrativo que na administração públi-
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ca deve ser vista com cautela pelas implicações políticas 
possíveis. O controle destas estruturas descentralizadas 
é pretendido via contratos de gestão. Os controles serão 
exercidos em cima dos parâmetros negociados nos con-
tratos de gestão e os gestores terão grande autonomia de 
administração dos recursos. 

Médici e Barros Silva (1993) afirmam que a adminis-
tração flexível surgiu como um requisito básico de moder-
nização das organizações públicas e privadas, não como 
modismo, mas em decorrência das mudanças que ocor-
reram no contexto mundial da economia globalizada e do 
ambiente cultural e tecnológico das organizações. A crise 
econômica mundial dos anos 70 influenciou na mudança 
dos estilos de gestão do setor público, os quais passaram 
a ser uma importante condição de competitividade para a 
nação. O Estado passou a ter que enfrentar novas estra-
tégias internacionais de competitividade, que utilizavam 
métodos comparativos de vantagens e se baseavam na 
redução dos custos e na melhoria da qualidade. Os in-
vestimentos nacionais passaram a utilizar a estratégia de 
atração dos capitais internacionais, cuja capacidade de 
atração depende de máquinas estatais desburocratizadas 
e de legislações compatíveis com lucratividade e desem-
penho. A transferência de capitais internacionais não mais 
enfrenta barreiras graças às novas tecnologias e às pos-
sibilidades de integração competitiva. Em função disso, 
o Estado necessita empreender esforços no sentido de 
tornar o país atrativo para esses capitais internacionais. A 
administração pública por sua vez precisa abandonar as 
estratégias de isonomia e padronização das condições de 
trabalho, tendo em vista as mudanças de hábitos provo-
cadas pela mundialização da economia. Sendo assim, a 
necessidade de adaptação às mudanças e a rapidez nas 
respostas passa a ser uma exigência nas administrações 
flexíveis dos tempos modernos, o que muitas vezes impli-
ca em montagem e desmontagem de estruturas produtivas 
com grande facilidade. 

Osborne e Gaebler (1990) descrevem os benefícios 
da descentralização. O princípio é dar mais autonomia `a 
unidade de administração local, dando mais liberdade aos 
seus gestores, e com isso a estrutura como um todo terá 
grandes vantagens, tais como: primeiro, instituições des-
centralizadas são mais flexíveis que as instituições cen-
tralizadas e podem responder com muito mais rapidez a 
mudanças nas circunstâncias ou nas necessidades dos 
clientes; segundo, instituições descentralizadas são muito 
mais eficientes que as centralizadas; terceiro: instituições 
descentralizadas são muito mais inovadoras do que as 
centralizadas; e quarto, instituições descentralizadas têm 
moral elevada, são mais comprometidas e produtivas. 

A argumentação de Osborne e Gaebler (1990) traz a 
ideia de empreendedorismo na administração pública e do 
controle social uma vez que a sociedade passa a ter uma 
atuação importante na fiscalização dos atos dos gestores 
públicos. Os autores dizem, ainda, que os líderes empre-
endedores empregam um variado número de estratégias 
para fazer o controle retornar às mãos daqueles que se 
encontram na ponta mais baixa da hierarquia, onde as 
coisas, acontecem de fato. Uma das formas é a adminis-

tração participativa, visando descentralizar o processo de 
tomada de decisões. A responsabilidade sobre os recursos 
gera, também, uma responsabilidade sobre os resultados. 

No entanto, outra forma de analisar o processo de des-
centralização é colocado por Felicíssimo (1994). Para o 
autor, a descentralização pode ser vista de duas formas 
diferentes.

Uma, na qual a descentralização envolve necessaria-
mente a ampliação da cidadania. Porém, segundo o autor, 
isto nem sempre vai além de um desejo que não se realiza. 
A segunda forma é justamente o contraponto desta con-
cepção e, segundo o autor, decorre da pressão da ideo-
logia eficientista que pensa apenas na resolução imediata 
dos problemas mais evidentes, restringindo o volume de 
demandas, resultado da participação nas decisões. 

Entendemos que o processo de reforma atual é mar-
cado por esse eficientismo, desprezando-se os problemas 
políticos e culturais da administração pública e não pre-
vendo os mecanismos de controle adequados. A reforma 
pressupõe uma participação social ativa, por meio do con-
trole social, e uma responsabilização dos gestores públi-
cos (accountability) que precisa ser concebida dentro do 
contexto de nossa sociedade.

O PDRAE estabelece as diretrizes de implantação de 
um modelo “gerencial” ou “pós-burocrático” para a admi-
nistração pública no Brasil. 

O modelo burocrático clássico é marcado por algumas 
características tais como a impessoalidade, o formalismo 
(legalidade), a idéiade carreira, hierarquia e profissiona-
lização. Neste modelo o controle é fortemente marcado 
pela característica da legalidade e realizado a priori. 

No novo modelo “gerencial”, a maioria destas caracte-
rísticas da burocracia são mantidas com exceção do for-
malismo, ao qual é sugerida a sua redução, dando-se uma 
liberdade maior ao gestor público para este expressar a 
sua criatividade. A autonomia do gestor é aumentada atra-
vés de mecanismos de descentralização. Também, são 
utilizados vários conceitos e práticas de administração pri-
vada aplicadas à administração pública, tais como: Reen-
genharia, Qualidade Total e outros. O controle no modelo 
deve ter ênfase nos resultados (a posteriori) e, além disso, 
a sociedade deverá ter uma participação mas efetiva na 
fiscalização dos atos dos gestores públicos atuando como 
controle social. 

Entre as principais mudanças a serem introduzidas 
pelo PDRAE, em relação ao modelo burocrático clássi-
co, temos a redução do formalismo, descentralização das 
funções públicas com o horizontalização das estruturas, 
incentivo à criatividade e, ainda, a introdução da competi-
ção administrada. Neste enfoque, a Constituição Federal 
de 1988 é encarada, nas premissas do plano, como um 
retrocesso burocrático, principalmente, pelas restrições 
impostas à admissão e demissão de servidores e, ainda, 
pelos privilégios concedidos ou mantidos a determinadas 
categorias que elevaram o custo da máquina pública. 

Bresser Pereira (1997) fala que no século dezenove a 
administração pública burocrática substituiu a patrimonia-
lista e isto representou um grande avanço no cerceamento 
da corrupção e do nepotismo. Mais tarde, com o cresci-
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mento do Estado, a burocracia se tornou ineficiente. As-
sim, considerando que o patrimonialismo estaria extinto ou 
reduzido pela introdução de um modelo burocrático e con-
siderando a ineficiência do modelo burocrático no momen-
to atual, não haveria mais necessidade de critérios rígidos 
formais, como os adotados na administração burocrática, 
sendo permitido a redução da rigidez burocrática mediante 
estabelecimento de um modelo gerencial mais eficiente2 . 

Esta avaliação não leva em conta os mecanismos de 
persistência do patrimonialismo nos Estados modernos e, 
particularmente, nos Estados onde não houve, no seu pro-
cesso histórico, a existência de uma burguesia emergente 
como no caso do Brasil. O relatório “A comissão especial e 
a corrupção na administração pública federal” de dezem-
bro de 1994 da Comissão Especial, criada pela Presidên-
cia da Pública por meio do Decreto 1001/93, mostra como 
está nossa administração e confirma que as práticas pa-
trimoniais estão profundamente enraizadas na cultura do 
Estado brasileiro. A possibilidade de manutenção de prá-
ticas neopatrimoniais é um problema que deve ser muito 
bem avaliado nos processos de reforma do Estado, desde 
que interferem diretamente nos mecanismos de poder. 
Esta questão política não pode ser desconsiderada num 
processo de reforma institucional tão amplo como o pre-
tendido pelo governo por meio do PDRAE de 1995. 

Fleury (1997) fala sobre o que considera os pressupos-
tos doutrinários do plano de reforma. Entre eles, a autora 
lembra as palavras de Bresser Pereira(1996) “....Já chega-
mos a um nível cultural e político em que o patrimonialismo 
está condenado, que o burocratismo está condenado, e 
que é possível desenvolver estratégias administrativas ba-
seadas na ampla delegação de autoridade e na cobrança 
a posteriori de resultados”. 

Em contraposição, a autora cita Martins(1995) que diz 
que esse pensamento é puro caso de Wishful thinking (ou 
seja um pensamento apenas de desejo e não de realidade) 
contra todas as evidências conhecidas, nas quais se ob-
serva que a administração pública brasileira foi-se expan-
dindo por camadas, como em um bolo de festas, somando 
à administração patrimonial e clientelista - preponderante 
até os anos 30 - a camada da administração burocrática - 
“daspiniana”-, acrescentada da camada gerencial - desde 
os grupos executivos dos anos 60 aos empresários das 
estatais do anos 70. Para Fleury “... na política e na admi-
nistração a coexistência de formas pretéritas com as mais 
modernas apenas indica que elas cumprem diferentes fun-
ções no processo de circulação do poder.”

Um segundo pressuposto doutrinário, colocado por 
Fleury(1997), é sobre a afirmação, que orienta a reforma, 
do caráter antidemocrático da burocracia. Segundo a au-
tora “Ora, qualquer leitor com alguma familiaridade com a 
teoria sociológica, weberiana ou não, sabe que a emer-
gência de uma administração burocrática é a contra face 
da cidadania, um dos pilares, portanto, do Estado demo-
crático.” 

Muitos outros autores também mostram o simplismo 
de alguns enfoques de reformas administrativas na Amé-
rica Latina3 . Este simplismo, muitas vezes, decorre da 
dicotomia entre política e administração nos planos de re-

forma. No Brasil, especificamente, temos que considerar 
os traços de dominação tradicional, resultado da formação 
histórica, da persistência de práticas neopatrimoniais, da 
realidade do nível de desenvolvimento político e da cultu-
ra de nossa sociedade. Ainda no Brasil, as reformas ad-
ministrativas tem se caracterizado por uma centralização 
política, administrativa e inacessibilidade da participação 
individual e comunitária à formulação da política pública. 

Entretanto, é ponto pacífico que a administração pú-
blica brasileira precisa de uma reformulação. Os traços 
tradicionais marcaram profundamente a cultura dentro das 
organizações públicas, gerando ineficiência, clientelismo, 
nepotismo e outros degenerações que a burocracia não 
conseguiu debelar. A crise do Estado de bem estar social, 
a integração econômica com o resto do mundo e o déficit 
do setor público exigem uma elevação do padrão de efici-
ência e eficácia das ações públicas. 

Diante desse quadro, é consenso a necessidade de 
reforma do aparelho do Estado. A flexibilização da admi-
nistração traz diversas vantagens do ponto de vista ad-
ministrativo. Porém, em contra partida, é importante o 
estabelecimento de mecanismos de controle da atuação 
dos gestores públicos nos programas do governo. Os me-
canismos de controle interno formais têm demonstrado 
que não são suficientes para garantir que o serviço públi-
co sirva sua clientela de acordo com os padrões norma-
tivos do governo democrático. A organização burocrática 
tem demonstrado incapacidade em contrabalançar abusos 
como corrupção, conduta aética e arbitrariedades do po-
der (Campos, 1990). 

O plano de reforma não esboça claramente mecanis-
mos de controle social. O que se tem bem claro são os me-
canismos de controle de resultado com a introdução cada 
vez maior dos contratos de gestão. A questão que coloca-
mos é: será que uma organização pública dando resultado 
estará, necessariamente, aplicando os recursos da melhor 
maneira do ponto de vista social? Sem dúvida que os va-
lores na administração pública devem ser outros, diferen-
tes dos princípios da administração privada. Não se pode 
apenas pensar em resultados na administração pública. A 
controle social deve ser justamente o fiel da balança. 

Segundo Ribeiro (1997), a reforma administrativa, no 
Brasil, não é um fenômeno isolado. Simultaneamente, 
existem fatores de ordens diversas que influenciam a con-
dução dos negócios. Os fatores de dimensão econômica 
forçam a eficiência; os fatores de ordem política cobram a 
efetividade, enquanto os fatores de dimensão tecnológica 
possibilitam a transparência e a qualidade dos serviços. 
O controle dos resultados depende da conjugação desses 
fatores. Um esforço de adequação institucional e uma re-
flexão mais profunda sobre o papel do controle nas orga-
nizações públicas, em qualquer que seja o tipo de controle 
utilizado (preventivo, corretivo, quer na linguagem do para-
digma gerencial), em contexto democrático e de revolução 
tecnológica, se fazem necessários. 

Assim, uma ampla reforma, que implica maior flexibi-
lidade para a gestão, requer além de uma boa estrutura-
ção dos mecanismos de controle formais, também, que se 
abra perspectivas, principalmente, para uma maior partici-
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pação social e, consequentemente, para a ampliação da 
democracia participativa. O importante é que alcancemos 
uma situação inserida e regulada, como colocado por Mar-
tins (1997). Quando falamos em participação social, nos 
referimos entre outras coisas à responsabilização dos ges-
tores públicos pelos atos praticados e participação social 
nas políticas públicas, ou seja, ao que se chama de ac-
countability. Isto significa um estímulo à organização so-
cial, educação para a cidadania e participação efetiva na 
formulação das políticas públicas do governo. 

Entretanto, segundo Cunill Grau (1996), deve-se ter 
cuidado na geração de mecanismos de participação so-
cial. Os mecanismos institucionalizados podem não esti-
mular a organização social e, em contrapartida, vir a se 
constituir em uma desarticulação do tecido social e forta-
lecer as assimetrias da representação social, redundando 
no enfraquecimento da sociedade civil. Apesar disso, a au-
tora fala que é necessária a criação de uma discriminação 
positiva para envolvimento dos atores interessados. As 
experiências mostram que esta é uma tarefa extremamen-
te complicada, sobretudo devido às limitações do próprio 
Estado. A autora ressalta, por fim, que se deve questionar 
o grau de influência dos processos de reforma do Estado, 
em curso na América Latina, na alteração de sua dimen-
são político-institucional, por meio de reformas políticas, 
de reformas jurídicas e de processos de descentralização 
político-administrativa, de forma que criem um modelo ins-
titucional estável, aumentem a representatividade política 
e evitem a orientação patrimonialista e clientelista da má-
quina administrativa. 

Outra forma de analisar este problema é do ponto de 
vista de capacidade de articulação dos diversos atores in-
teressados pelo Estado na consecução dos interesses pú-
blicos. Ou seja, a capacidade de governança. Esta capaci-
dade de articulação implica em se ter condições possíveis 
de controle sobre os recursos públicos disponíveis para os 
atores envolvidos. Bresser Pereira (1996) coloca a reforma 
administrativa como o desencadeamento do processo de 
governança na administração pública. Para ele, existe go-
vernança quando o Estado tem as condições financeiras e 
administrativas para transformar em realidade as decisões 
que toma. 

Tornar realidade as decisões que toma necessita de 
um sistema de controle que corrija os rumos para se alcan-
çar os objetivos. Assim, o conceito de governance, coloca-
do por Diniz (1997, 1998), nos parece mais adequado para 
enfocar o problema quando a autora inclui o conjunto de 
mecanismos e procedimentos para lidar com a dimensão 
participativa e plural da sociedade, o que implica expan-
dir e aperfeiçoar os meios de interlocução e de adminis-
tração do jogo de interesses. As condições internacionais 
e a complexidade crescente da ordem social pressupõe 
um Estado dotado de maior flexibilidade, capaz de des-
centralizar funções, transferir responsabilidades e alargar, 
em lugar de restringir, o universo dos atores participantes, 
sem abrir mão dos instrumentos de controle e supervisão. 
Evitar a captura do poder público é uma tarefa complexa e 
implica estimular ou mesmo produzir um tecido associativo 
favorável ao desempenho governamental eficiente.

O controle é uma ferramenta importante dentro da ad-
ministração. Sem controle os rumos não são corrigidos, 
os objetivos principais muitas vezes ficam colocados em 
segundo plano, há desperdício e inadequação no uso dos 
recursos. Além disso, quando prevalece a má-fé ocorrem 
também roubos e desmandos. 

O controle da administração pública surge dessa ne-
cessidade de correção de rumos frente aos interesses da 
sociedade, que foram legitimados nas propostas dos can-
didatos vencedores nas eleições, e da obrigação da utiliza-
ção regular dos recursos públicos. Aqui não nos interessa 
classificar o controle como interno, externo ou qualquer 
outra das diversas classificações possíveis. Nos interessa 
entender os mecanismos de controle de uma forma mais 
ampla como parte de um processo administrativo e políti-
co. Assim, o processo poderia ser encarado com a seguin-
te sequência: proposta do candidato, eleição, planejamen-
to (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 
orçamentária anual), execução, controle e realimentação. 
O controle aparece como uma etapa do processo que pro-
cura assegurar o planejamento, dando informações para 
serem retroalimentadas. 

Dentro deste enfoque, tudo estaria perfeito se não 
fosse questionável a própria legitimidade do processo de 
democracia representativa na elaboração da proposta e 
no planejamento fixado no orçamento, além do ineficiente 
sistema de controle. Ou seja, existe uma grande distân-
cia entre o que é planejado e o interesse público e, ainda, 
uma ineficácia dos mecanismos de controle que poderiam 
corrigir os rumos. Sem conhecimento do funcionamento do 
sistema a sociedade assiste sem reação ao jogo político 
de interesses na utilização dos recursos públicos. 

Então, como controlar a administração? Como redu-
zir as práticas neopatrimoniais? Os controles formais não 
são suficientes e sabe-se que é necessário controle de re-
sultados. Muito se fala em redução dos controles formais, 
atuação mais intensa no resultado e controle social. A mu-
dança de foco para os resultados depende de mudanças 
na estrutura e nos procedimentos da administração. Já o 
controle social pressupõe uma sociedade organizada e 
consciente de seus direitos. Uma sociedade que conhece 
os caminhos da burocracia e tem condições efetivas de 
fiscalizar e cobrar resultados. 

O controle social pressupõe mecanismos formais de 
atuação da sociedade e, ainda, que estes mecanismos 
sejam ágeis e conhecidos. Porém, todos sabemos que 
mesmo as camadas mais privilegiadas da nossa socie-
dade não tem o conhecimento suficiente de como funcio-
na a máquina pública. Os procedimentos são obscuros e 
não há a publicidade adequada dos atos que afetam di-
retamente as comunidades. Quando há a publicidade, os 
mecanismos de atuação não são suficientes para impedir 
e/ou coibir abusos. O patrimonialismo é muito forte na cul-
tura de nossa administração (Pinho, 1998). Torna-se difícil 
admitir que o controle social passará a atuar naturalmen-
te numa sociedade civil sem tradição de organização. No 
entanto, a reforma administrativa em curso parte do prin-
cípio que nossa sociedade está preparada e lança ao seu 
encargo tarefas que dificilmente serão cumpridas. A res-
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